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NacioNal

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Gilmar 
Mendes, determinou na última 
sexta-feira (3) abertura de in-
quérito para investigar a deputa-
da federal Carla Zambelli (PL-
-SP) por perseguição armada. 
A decisão tem como objetivo 
apurar a conduta da parlamen-
tar pelo uso de arma e fogo nas 
vésperas do segundo turno das 

eleições presidenciais. 
O caso ocorreu em outu-

bro de 2022, um dia antes do 
segundo turno das eleições. Na 
ocasião Zambelli sacou uma 
arma e perseguiu um homem 
nos Jardins, bairro de São Pau-
lo. O crítico da parlamentar 
chegou a ser encurralado por 
apoiadores da deputada em 
uma lanchonete, mas foi libe-

rado pouco depois. Carla Zam-
belli descumpriu resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral que 
proibia o transporte de armas 
no fim de semana da eleição.

PGR
Na última semana a Pro-

curadoria-Geral da República 
(PGR) enviou denúncia contra 
a deputada ao STF por porte 

ilegal de arma de fogo. O do-
cumento originou o inquérito 
aberto por Gilmar Mendes. 
Caso a denúncia seja aceita, 
Zambelli passará a condição de 
ré e irá responder ação penal. A 
parlamentar pode ser investiga-
da pelos crimes de porte ilegal 
de arma de fogo e constrangi-
mento ilegal mediante empre-
go de arma.

inquérito aberto contra Zambelli

Padaria utilizava leite 
de programa social

Embalagens desviadas do 
programa estadual Vivaleite, 
que distribui leite gratuita-
mente para crianças e idosos de 
baixa renda, foram encontradas 
neste domingo em uma padaria 
em São Bernardo do Campo 
(SP). Um sócio da padaria foi 
preso em flagrante e indiciado 
por receptação de produto ob-
tido de forma criminosa.

Agentes do Grupo de Ope-
rações Especiais, da Polícia Ci-

vil, encontraram na padaria 23 
embalagens de leite do progra-
ma estadual. Eles foram ao local 
após receberem uma denúncia 
anônima sobre o uso do produ-
to. O estabelecimento fica na 
avenida Álvaro Guimarães, no 
bairro Planalto. Questionada, a 
Secretaria de Segurança Públi-
ca não disse se o leite era ven-
dido a clientes, utilizado para a 
fabricação de pães ou consumi-
do por funcionários da padaria.
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Silveira

Embaixadores

Investigação Marcos do Val

Cultura

Denúncias

VALIDADE
Duas medidas provi-

sórias editadas pelo 

governo do ex-presi-

dente Jair Bolsonaro 

perderam a valida-

de neste domingo 

(5). Uma delas adiou 

repasses orçamen-

tários aos setores da 

cultura e de even-

tos previstos nas leis 

Paulo Gustavo, Aldir 

Blanc 2 e no Programa Emergencial de Retomada do Se-

tor de Eventos (Perse). A outra, a MP 1.135/2022, limitou o 

uso de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT). 

O ex-deputado federal 

Daniel Silveira passou por 

audiência de custódia na 

noite de quinta (2), quan-

do foi mantida sua prisão. 

“A ata está no processo si-

giloso e não será divulga-

da”, informou o Supremo.

Lula recebeu na sexta (3) as 

credenciais de nove novos 

embaixadores no Brasil. 

As cerimônias reservadas 

aonteceram no Planalto, 

com a apresentação da 

embaixadora do Reino 

Unido, Stephanie Al-Qaq. 

Alexandre de Moraes 

(STF) determinou a aber-
tura de investigação para 

apurar as declarações de 

Marcos do Val de que teria 

recebido uma proposta 

para participar de um gol-

pe de Estado. O senador 

declarou que participou 

de uma reunião com Bol-

sonaro e o ex-deputado 

Daniel Silveira, que tinha 

como objetivo induzir o 

ministro a “reconhecer” 

que ultrapassou as qua-

tro linhas da Constituição 

com o ex-presidente da 

República.

O Ministério da Cultura 

terá representações em 

todos os estados e tam-

bém haverá a retomada 

dos Pontos de Cultura, 

criados para capilarizar 

ações e demonstrações 

culturais pelo país.

A Procuradoria-Geral da 

República (PGR) denun-

ciou, entre 31 de janeiro 

e 2 de fevereiro, mais 152 

pessoas por envolvimen-

to nos atos terroristas que 

resultaram na invasão de 

Brasília.

Divulgação/Theatro Municipal do Rio 

MPs foram editadas 

Partidos avançam na escolha 
de comissões no Senado

Definidos os blocos parti-
dários, senadores seguem na 
articulação para escolher as 
presidências das 14 comissões 
permanentes da Casa, respon-
sáveis por analisar projetos e 
promover audiências públicas, 
entre outras atribuições. A ex-
pectativa dos líderes partidários 
é finalizar o acordo até o final 
desta semana.

Tradicionalmente, a ordem 
de escolha segue a proporcio-
nalidade das bancadas de blo-
cos e partidos. A maior delas é 
a do bloco Democracia (MDB, 
União Brasil,  Podemos, PDT, 
PSDB e Rede), que conta com 
31 senadores. O segundo é o Re-
sistência Democrática (PSD, PT 
e PSB), com 28 parlamentares.

O bloco Progressistas/Re-
publicanos, que reúne senado-
res dos dois partidos, tem 10 
membros. O PL, que contabili-
za 12 senadores, não se uniu a 
nenhum bloco.

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) é a mais co-

biçada e geralmente é a primei-
ra escolha dos partidos. A CCJ 
dá a palavra final sobre a legali-
dade e constitucionalidade dos 
projetos de lei e é responsável 
por sabatinar indicados para 
o Supremo Tribunal Federal 
(STF), Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e Conselho Na-
cional do Ministério Público 
(CNMP), entre outros órgãos. 

Segundo o líder do MDB, 
Eduardo Braga (MDB-AM), 
caberá ao União Brasil a pri-
meira indicação. Pela propor-
cionalidade, o PSD deverá ter a 
segunda escolha. Na sequência 
será a vez de MDB e PT.

Líder do PT, o senador 
Humberto Costa (PE) trabalha 
com a possibilidade de o parti-
do fazer duas escolhas. Na mira 

da legenda está a Comissão de 
Relações Exteriores (CRE), 
mas, segundo ele, o MDB tam-
bém pleiteia o comando do 
colegiado. A segunda opção do 
PT recai sobre a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). A Co-
missão de Direitos Humanos 
(CDH) também está entre as 
preferências do partido. “Nos-
so radar é na Comissão de Rela-
ções Exteriores ou na de Assun-
tos Sociais. A CDH também. 
Temos direito a duas opções. 
Se o PSD não fizer a opção pela 
CAE, nós poderíamos fazer. 
Apoiamos o MDB na Primei-
ra-Vice-Presidência [da Mesa 
do Senado] e esperamos que o 
MDB nos dê essa contrapartida 
de permitir que nós peçamos a 
Comissão de Relações Exterio-
res”, disse Humberto.

O líder do PSD, Otto Alen-
car (BA), está otimista e espera 
que o acordo seja selado na reu-
nião de líderes prevista para terça-
-feira (7). Ele não quis antecipar 
as escolhas da legenda. 

Expectativa de líderes é que acordo seja finalizado nesta semana
Roque de Sá/Agência Senado 

Os blocos partidários já foram definidos
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Câncer

Lítio

Lote de Coronavac chega ao Brasil

Recorrente

Tucano

DENGUE
A Comissão Técnica 
Nacional em Bios-

segurança (CTNBio) 
aprovou a seguran-

ça da vacina contra 

a dengue da empre-

sa Takeda Pharma. 
De acordo com a 

Lei Geral de Bios-

segurança, cabe à 

comissão avaliar a 

segurança ao meio am-

biente, a animais e humanos de produtos e tecnologias 

que contenham organismos geneticamente modifica-

dos. A aprovação aconteceu após dois anos de discus-

são. O produto foi testado no Brasil.

Uma nova pesquisa diz 

que o consumo de ali-

mentos ultraprocessados 

está ligado ao desenvol-

vimento de câncer. As 

chances de morrer pela 

doença também crescem 

quando há consumo exa-

gerado desses produtos.

Uma menina de um ano 

morreu após engolir uma 

bateria de lítio em Foz do 

Iguaçu (PR). O caso foi 

registrado após a criança 

ser levada a uma UPA da 

região. Os médicos sus-

peitam que a pilha tenha 

causado lesão química.

Mais 1,8 milhão de doses 

da CoronaVac foram en-

tregues na sexta (3) ao 

Ministério da Saúde pelo 

Instituto Butantan. O 

imunizante integra o Pro-

grama Nacional de Imu-

nizações para a vacina-

ção do público pediátrico 

no país contra a Covid. A 

produção é feita a partir 

do Insumo Farmacêuti-

co Ativo importado da 

farmacêutica Sinovac, na 

China. Essas doses fazem 

parte do quarto contrato 

de compra de 10 milhões 

de doses, feito em 2022.

Preso preventivamente 

por estupro de vulnerável 

contra a ex-esposa, Ricar-

do Penna Guerreiro, 46, 

já foi condenado por ten-

tativas de homicídio em 

Praia Grande (SP), desde 

2019. O processo continua 

em grau de recurso. 

O ataque de um tucano a 

um ninho de bem-te-vis  

deixou uma família que 

aproveitava um dia de pis-

cina em MG em estado de 

choque. O vídeo viralizou 

nas redes, já que muitos 

não sabiam que tucanos 

comem outros pássaros.

REUTERS/Paulo Whitaker

Mosquitos de Aedes aegypti 

Mineração na Amazônia
Garimpo ilegal em terras indígenas subiu 1.217% em 35 anos

A mineração ilegal em ter-
ras indígenas da Amazônia 
Legal aumentou 1.217% nos 
últimos 35 anos. De 1985 para 
2020, a área atingida pela ativi-
dade garimpeira passou de 7,45 
km² para 102,16 km².

De acordo com um estudo 
elaborado por pesquisadores 
do Inpe e da Universidade do 
Sul do Alabama, dos EUA, qua-
se todo o garimpo ilegal (95%) 
fica em apenas três terras indí-
genas: a Kayapó, a Munduruku 
e a Yanomami. Os resultados 
do trabalho foram publicados 
na revista Remote Sensing.

Para identificar as regiões 
de mineração, os pesquisadores 
aproveitaram dados fornecidos 
pelo Projeto de Mapeamento 
Anual do Uso e Cobertura da 
Terra no Brasil (MapBiomas). 
O MapBiomas reúne imagens 
obtidas por satélites, com reso-
lução espacial de 30 metros.

Uma das limitações da fer-
ramenta, porém, é que, embora 
haja precisão para distinguir 

áreas de floresta de perímetros 
de mineração, ela não serve 
para reconhecer, por exemplo, 
uma região menor, em que o ga-
rimpo acontece. Pelo sistema, 
também não é possível apontar 
balsas usadas pelos garimpei-
ros. Por essa razão, os pesquisa-
dores ressaltam que o resultado 
pode estar subestimado e que 
talvez a área afetada seja ainda 
mais extensa.

A pesquisa destaca ainda 
que, em terras indígenas da 
Amazônia Legal, os garim-
peiros buscam ouro (99,5%) 
e estanho (0,5%). A explo-
ração se dá mais fortemen-
te no território dos kayapó, 
que também convivem com o 
avanço de madeireiros e da si-
derurgia. Nesse caso, estima-
-se que, em 2020, a área ocu-
pada pelos garimpeiros era 

de 77,1 km², quase 1.000% 
a mais que o registrado em 
1985 – 7,2 km².

Na Terra Indígena Mun-
duruku, a atividade mineradora 
intensificou-se a partir de 2016, 
saltando de 4,6 km² para 15,6 
km², em apenas cinco anos. O 
mesmo se repetiu em solo ya-
nomami, onde o garimpo ilegal 
ocupava 0,1 km² em 2016 e su-
biu para 4,2 km² em 2010.

Amazônia sofreu com o garimpo nos últimas anos

Convocação para Eleição e Inscrição de Chapas – CREFITO-2

A COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA 
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 2ª REGIÃO - CREFITO-2, Autarquia Federal 
instituída pela Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, devidamente 
constituída conforme a Portaria nº 27, de 30 de janeiro de 2023, torna pública 
a abertura do processo eleitoral para a eleição dos Conselheiros efetivos e 
suplentes do CREFITO-2, para o quadriênio 2023-2027, abrindo-se o prazo 
até as 17 (dezessete) horas do vigésimo dia corrido contado a partir do dia 
subsequente à publicação deste edital, mediante protocolo físico, a ser 
realizado em dia útil, na sede do CREFITO-2, localizada na Rua Félix da 
Cunha, 41, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, para inscrição de chapas, que deverão 
ser constituídas de acordo com o disposto no Regulamento Eleitoral aprovado 
pela Resolução-COFFITO nº 519, de 13 de março de 2020, a qual se encontra 
disponível no site do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - 
COFFITO (www.coffito.gov.br).

Dra. Cátia Rocha Sales
Presidente da Comissão Eleitoral do CREFITO-2

EDITAL DE ABERTURA DO PROCESSO ELEITORAL


